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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 

 
 

ATO REGIMENTAL Nº 4, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012 
 
 

Acrescenta o inciso XI ao art. 68; 
a letra “g.1” ao inciso I, e as letras 
“s” e “t” ao inciso II do art. 69; o 
inciso IX e  parágrafo único ao ar t. 
81; o art. 92-A e parágrafos; o art. 
94-B e parágrafo único; o §  13 ao 
art. 131; o parágrafo único ao ar t. 
141; os incisos VI, VII e VIII ao § 
5º do art. 145; o i nciso X ao ar t. 
235; o parágrafo único ao art. 262; 
os §§ 2º e 3º ao art. 263; e o 
parágrafo único ao art. 284 do 
Regimento Interno do Tribunal 
Superior do Trabalho. Revoga o 
art. 95 e o parágrafo único do art. 
231 do RITST. 

 
 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 

em sessão extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Ministro João Oreste Dalazen, Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs. 
Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Vice-Presidente, Antônio José de Barros 
Levenhagen, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Carlos Alberto Reis de Paula, 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Renato de Lacerda 
Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de 
Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Pedro Paulo Teixeira Manus, Fernando Eizo 
Ono, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira 
da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite 
de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo 
Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, e o Ex.mo Sr. 
Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Luis Antônio Camargo de Melo, 

 
Considerando o deliberado na Semana do Tribunal – 2012, 
 
 
RESOLVE aprovar o presente Ato Regimental, nos seguintes termos: 
 
 
Art. 1º. Ficam acrescidos o inciso XI ao art. 68; a letra “g.1” ao inciso 

I, e as letras “s” e “t” ao inciso II do art. 69; o inciso IX e parágrafo único ao art. 
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81; o art. 92-A e parágrafos; o art. 94-B e parágrafo único; o § 13 ao art. 131; o 
parágrafo único ao art. 141; os incisos VI, VII e VIII ao § 5º do art. 145; o inciso X 
ao art. 235; o parágrafo único ao art. 262; os §§ 2º e 3º ao art. 263; e o parágrafo 
único ao art. 284 do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, com o 
seguinte teor:  
 

 
“Art. 68 [...] 
XI - Aprovar o cancelamento e a revisão de orientação 

jurisprudencial.” 
 
“Art. 69 [...] 
I – em matéria judiciária: 
[...] 
g.1) julgar os agravos internos interpostos contra decisões que 

denegam seguimento a recurso extraordinário por ausência de repercussão geral da 
questão constitucional debatida, 

[...] 
II – em matéria administrativa: 
[...] 
s) aprovar a proposta orçamentária da Justiça do Trabalho; 
t) julgar os recursos ordinários interpostos contra agravos 

regimentais em que tenha sido apreciada decisão de Presidente de Tribunal 
Regional em precatório.” 

 
Art. 81. Compete ao Presidente de Turma: 
[...] 
IX – exercer o juízo de admissibilidade dos embargos à Subseção I da 

Seção Especializada em Dissídios Individuais. 
Parágrafo único. Em face da atribuição contida no inciso IX do 

presente artigo, o Presidente de Turma receberá 10% (dez por cento) a menos de 
processos distribuídos, respeitada a proporção quanto às classes processuais de 
competência da Turma.” 

 
“Art. 92-A. O Ministro recém-empossado receberá os processos 

vinculados à cadeira que ocupará, inclusive os agravos, agravos regimentais e 
embargos de declaração. 

§ 1º Haverá compensação, na Turma, na hipótese em que o 
montante de processos recebidos na cadeira seja inferior, na data da posse do novo 
Ministro, à média de processos dos cinco Ministros com maior acervo, considerada a 
competência das Turmas do Tribunal. 

§ 2º Na composição do saldo total de processos que caberá ao 
Ministro recém-empossado, observar-se-á, sempre que possível, a proporção de 
2/5 de recurso de revista e 3/5 de agravo de instrumento. 

§ 3º Existindo processos, na cadeira, nas classes processuais “agravo 
de instrumento” ou “recurso de revista”, cujo montante seja superior à proporção 
mencionada no § 2º, a totalidade da compensação recairá sobre a classe processual 
que não atingiu a aludida proporcionalidade. 

§ 4º A compensação de processos será progressiva, cabendo ao 
Presidente do Tribunal definir o acréscimo percentual à distribuição normal diária do 
Ministro recém-empossado.” 

 
“Art. 94-B. O relator que se afastar definitivamente da Turma ou da 
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Seção Especializada, por motivo de remoção, receberá no órgão para o q ual se 
removeu os processos vinculados ao an tecessor em que este ainda não apôs o 
visto. 

Parágrafo único. Na hipótese de remoção de Turma, o ministro que se 
removeu receberá no novo órgão, em compensação, a diferença entre o ac ervo 
processual deixado na Turma de origem, ao se remover, e o que recebeu na nova 
cadeira, observadas as classes processuais.” 

 
“Art. 131. [...] 
§ 13 Se, para efeito de quorum, for imprescindível o voto de Ministro 

nas condições do § 9º, serão renovados o relatório e a sustentação oral, 
computando-se os votos anteriormente proferidos.” 

 
“Art. 141. [...] 
Parágrafo único. O pregão do processo, na preferência, vincula-se à 

presença, na sala de sessões, do advogado que a requereu.” 
 
“Art. 145. [...] 
§ 5º [...] 
VI – agravo regimental contra decisão do Presidente de Turma que 

denegar seguimento a embargos à Subseção I da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais; 

VII – arguição de suspeição ou de impedimento; 
VIII – ação cautelar.” 
 
“Art. 235. [...] 
X – da decisão do Presidente de Turma que denegar seguimento a 

embargos à Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais. “ 
 
“Art. 262. [...] 
Parágrafo único. A arguição será sempre individual, não ficando os 

demais Ministros impedidos de apreciá-la, ainda que também recusados.” 
 
“Art. 263. [...] 
§ 2º No curso do julgamento do incidente, havendo necessidade de 

deliberação sobre medida urgente relativa ao processo principal, o P residente do 
órgão julgador a e ncaminhará à apreciação do Ministro imediato em antiguidade 
dentre os seus integrantes não recusados. 

§ 3º Excepcionalmente, no caso de arguição de impedimento ou 
suspeição de todos os integrantes do órgão julgador, o exame da medida urgente 
caberá ao Presidente do Tribunal.” 

 
“Art. 284. [...] 
Parágrafo único. Incumbe ao Secretário-Geral Judiciário, bacharel em 

Direito, nomeado em comissão pelo Presidente, a direção dos serviços judiciários do 
Tribunal. 

 
Art. 2º. Ficam revogados o art. 95 e o parágrafo único do art. 231 do 

Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
Art. 3º. O presente Ato Regimental entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
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Brasília, 14 de setembro de 2012. 
 

 
Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 


